
o < N 1. INTRODUÇÃO

~ ~ t:::: Este estudo. tem por. objetivo apresentar uma primeiraZ~,O~~ abordagem, e bastante genérica, no sentido de uma
~ análise que permita apreender as alterações ocorridas
0'\ no proeesso de demanda e oferta de mão-de-obra no:E ~ ~ mercado de trabalho paulista no período de 1968/72. _

•••••• 1""\. •... Este quadriênio representou na economia brasileira e;> ~ O sobretudo na paulista um período de profundas mo-
......l O' , dificaçõe~ na sua estrutura econômica, no que se refere

O
""""'4 tanto às alterações na própria estrutura de produção,z< ::J nas formas de organização da produção e no volume das;> ~ < mesmas.z- ~ ~ É evidente que alterações desta ordem interferem na

.' ~ determinação da composição dos fatores de produção,
Jl,J O modificando a participação do fator trabalho, afetando,
00 O ~ portanto, qualitativa e quantitativamente a estrutura de
~ l""-4 emprego.

. * O O 00 A importância do aprofundamento das análises que
Cheywa R. Spindel": z< ~ captem as conexões funcionais entre a evolução da es-

~ r \t, trutura econômica e a estrutura de emprego, isto é, o
1""\ ~ - O processo de inter-relação entre elementos de diferentes
~ ~ estruturas, tem sido suficientemente salientado em

O O O diversos trabalhos, não sendo necessário, nem pertinen-
00 O te neste estudo uma retomada da discussão.

~ ÇQ ~ Sentimos, contudo, necessário salientar a importância
..., J ""-4 deste entendimento, na medida em que consideramos o~ <.~ aprofundamento do conhecimento destes mecanismos
U ~ 00 como fundamental na orientação dos ajustes, tanto

O ""-4 ~ teóricos como práticos, que se fazem necessários no
~ processo de desenvolvimento do Pais.

cz::: O O trabalho apresentado embora se encaminhe neste~ O Z sentido, aborda de uma forma geral apenas alguns pon-

U
tos como uma primeira tentativa, dentro de preocu-O...... pações muito mais amplas e abrangentes, de aproxi-

~ mação da problemática em questão.'
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2. EVOLUÇAQ DA ESTRUTURA DE
EMPREGO

No período 60170, O estado de São Paulo apresentou um
acréscimo de6 milhões de habitantes urbanos, em
relação a um aumento populacional. de 4 milhões e 800
mil habitantes, no mesmo periodo.

A intensificação das migrações intra-estaduais neste
último periodo é, em grande parte, responsável por esta
realocação espacial da população paulista.

Do total das migrações íntra-regionais computadas
para o Pais, 250/0foram realizadas dentro dos limites do
estado de São Paulo. Surgem duas ordens de explicação
para o caso de São Paulo: uma no sentido de que esse
estado apresenta, por suas próprias caracteristicas de
desenvolvimento econômico, uma rede urbana que, em
comparação com as outras regiões, fornece um conjunto
mais amplo de alternativas para deslocamentos, con-
siderando ainda que a grande ampliação de sua rede
rodoviária interna favorece os movimentos; basta lem-
brar que das 84 cidades do Pais com população entre 60
e 400 mil habitantes em 1970, 28 se localizavam no es-

_tado de São Paulo.! Por outro lado, a par com o setor
agrícolado estado, o mais capitalizado e o que mais
rapidamente se moderniza no Pais, ocorre uma expan-
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são e concentração das atividades produtiva$ do Pais,
criando-se as condições para que ocorram tanto os
movimentos de expulsio como os de atração; sendo os
movimentos de expulsão da zona rural decorrentes, em
grande parte, de fatores de "mudança" e nio de "estag-
naçio",2 ativando, portanto, a economia, criam-se novas
condições econômicas que estimulam não só os fluxos
rurais-urbanos, mas também os urbanos-urbanos.

As taxas de crescimento da população urbana e rural
nas últimas décadas vêm acentuando as diferenças,
sendo que no periodo de 60170 foram de 5,9"!0 e -3,1"10,
respectivamente, como pode ser detectado na tabela 1.

Tabela 1
Taxa de crescimento da população urbana e rural-
estado de São Paulo

Periodo Total Urbua Rural

1940-1950
1950-1960
1960-1970

2,4
3,6
3,2

4,2
5,4
5,9

1,1
-3,1

Fonte: IBGE. Censo dem.,.nflco. 1940. 50. 60. 70.

Tabela 2
Estado e região metropolitana de São Paulo
Rendimento mensal por setor de atividade

A dinâmica deste processo de urbanização e des-
ruraíização apresenta um jogo de forças combinado en-
tre os fatores de expulsio e de polarização.

Os fatores de expulsão são os responsáveis pelo push
que inicia o processo de deslocamento, enquanto que os
fatotes de atração dão a direção do fluxo. "Alguns
modelos econômicos enfatizam que a intensidade do
fluxo migratório está diretamente relacionada com o
diferencial de salário para o mesmo nível de qualificação
entre cidade e o lugar de origem, sendo que o hiato
salarial decorre do mecanismo de mercado e/ou da in-
tervenção governamental no mercado de trabalho."! Ao
se analisar as diferenciais da remuneração do fator
trabalho nos diversos setores de atividade econômica en-
tre a Grande São Paulo e o interior do estado, pode-se
compreender a razão dos continuos fluxos de migrantes
em direção à metrópole.

Qualquer que seja a atividade desempenhada no
processo de produção, o habitante metropolitano sem-
pre apresenta vantagens nos níveis de renda.

Nas atividades industriais do interior do estado, de
acordo com o censo de 1970, metade da população em-
pregada recebe como rendimento mensal um salário de
até Cr$ 200,00 sendo que na metrópole essa proporção é
de 33,50/0. Mesmo nas atividades caracteristicas de mão-
de-obra de baixa qualificação como "prestação de ser-
viços", esta estrutura se mantém para o estado conforme
pode ser observado na tabela 2.

Cr$ At~2OO 200.500 500 a 1000 1000 a 2000 +2000 Total

F 1% F 1% F 1% F I"'" F 1% Total

Agricult. SP 885712 83,6 113852 10,7 22416 2,1 33631 3,1 3964 0,4 1059452
RM 36645 68,2 10767 20,0 3296 6,1 1626 3,0 1338 2,6 53722

Atividades industr.
SP 357998 51,4 259035 37,1 56370 8,1 16226 2,3 6960566404 0,9
RM 425593 33,S 534969 42,2 201221 15,9 69465 5,5 37449 2,9 1268697

Comer. demcn:lldorias SP 124485 48,2 81223 31,4 35716 13,8 12845 5,0 4096 1,5 258365
32 RM 101262 28,8 133321 38,1 71618 20,S 30998 8,8 13472 3,3 350671

Prestação de serviços SP 367270 74,0 90897 18,3 28593 5,7 6866 1,4 1939 0,4 495595
RM 316843 64,0 124730 25,2 38652 7,8 9994 2,0 4149 0,8 494368

Transp. com. armaz. SP 51529 29,3 94547 53,6 24453 13,8 4489 2,5 1182 0,6 176200
RM 31432 18,6 92101 54,S 35365 20,9 7960 4,7 2231 1,3 169089

Atividades sociais SP 44()46 27,2 57713 35,6 44574 27,S 11765 7,3 3909 2,4 162007
RM 23007 15,0 63717 41,S -42344 27,6 1637810,6 8148 5,3 153594

Administração plib1ica SP 34 048 28,0 50127 41,2 25ff97 20,6 8780 7,2 3520 2,9 121572
RM 12184 9,4 57276 44,2 40005 30,9 12954 10,0 7075 5,6 129494

Outra atividades SP 40070 30,8 40283 30,9 22112 16,9 12031 9,2 1574112,1 130237
RM 50992 20,6 96539 39,0 50943 20,6 28658 11,6 20311 8,2 247443

fonte Censo 1970- Est8do de São Paulo - TabullçÕel espocIaiI - Grude São Paulo
0I0s.: DoI_1ao1ll do eotado fo••••• btnId •••• tGCaIo .saGruii. $lo PaaIo
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Por outro lado, a evolução das rendas setoriais da
economia rural e urbana do estado, ilustra a força
polarizadora dos centros mais urbanizados e dinâmicos
do estado. A renda gerada pelo setor primário, que em
1950 equivalia a 26% do total da renda gerada no es-
tado, situa-se por volta de 12% em 1969, o que garante
ao setor urbano uma capacidade de geração de 88% da
renda total do estado.

Este quadro deve ter-se acentuado no final da década,
mantendo-se provavelmente no inicio do ano 70.

Tabela 3
Estado de São Paulo
Crescimento do emprego na indústria

No período que vai de 1968 a 1972,· nota-se uma
evolução bastante significativa, quando se compara <>
crescimento do emprego na indústria de transformação,
no período 50170 (4,4% ao ano) com a taxa observada no
quadriênio 1968/72 (7,6% ao ano). Isto representou uma
capacidade de ampliação de oferta de emprego da área
dinâmica, ou seja, a indústria (setor não-marginal para
a teoria marginalista) de quase 500 mil novos empregos.
Essa taxa (7,6% ao ano) é bem superior ao crescimento
da PEA - população economicamente ativa - total
que, conforme se detecta da tabela 3, foi de 4,4%.

Tua de Tua de
Volume de emprego crescimento Volume de empregos crescimento

anual anual

1950 1970 1968 1972 68/7250170
4,4
3,1

Indústria de transformação
TotalPEA
Participação da indono emprego total

627851
3429348

uw••
1495267
6327851
, 24%

1383000
5965000

2JGl.

1850000
7184075

26%

7,6
4,4

.Fonte: 1950/70 -IBGE. CeDlOdemopiSco. 68/72 - I'NAD. I'eoquisa Nacion.1 de A•••••tr ••••m de DomIcfIloo,

Qualquer que seja o período considerado, as taxas de
crescimento do setor industrial se apresentam mais
elevadas do que a média observada para o total da
população ocupada. Isso contraria algumas teorias da
marginalidade urbana, que vêem os grandes centros
como repositórios de empregos improdutivos, nas
chamadas teses de "inchação urbana". Todavia, em São
Paulo, observa-se que a indústria tem mostrado não só
uma grande capacidade de gerar novos empregos, como
também um dinamismo superior à economia total, res-
pondendo, em 1972, por 26% do emprego total, quando
em 1950 sua participação era de 18%.

Além disso, nos últimos anos a contribuição maior se
deve aos ramos mais dinâmicos, responsáveis por 900/0
da expansão do emprego total, no período 69173, fican-
do os ramos tradicionais com os 10% restantes. Con-
siderando-se os altos investimentos necessários na
criação deste tipo de emprego pode-se concordar com a
premissa de que a acelerada urbanização observada no
período reflete a concentração cada vez maior de capital
nos centros urbanos.

Para a explicação da desruralização da população
combinam-se, além desses, alguns fatores vinculados à
economia rural: mudanças no tipo de exploração da
terra, crescente substituição da policultura agrícola pela
pecuária extensiva de corte, com conseqüente expulsão
de posseiros. moradores ou parceiros que não encon-
tram novas oportunidades de trabalho deste tipo, quer
por não haver facilidades de ocupação ou posse de novas
áreas, quer por ocorrerem, paralelamente, mecanização
progressiva nas médias e grandes empresas, aumentan-
do a liberação de mão-de-obra.

É necessário ressaltar o fato de que nem sempre a ex-
pulsão de mão-de-obra da zona rural significa dimi-
nuição da utilização do fator trabalho. No período de

1960170 a evolução do crescimento populacional na
zona rural do estado indica taxas negativas de cresci-
mento geométrico de ordem de -3,3% ao ano, enquanto
na mesma década a queda do número de empregos na
zona rural representou uma taxa negativa de -1,50/0 ao
ano. As mudanças nas relações contratuais que já vi-
nham ocorrendo, em função das alterações da própria
estrutura de produção agrícola, podem ter-se acentuado
face à regulamentação do Estatuto do trabalhador rural,
(1963), ocorrendo dispensa de trabalhadores e/ou in-
tensificandoas já existentes, ampliando-se desta forma a
categoria de trabalhador volante - figura de morador e
trabalhador rural. Dados do PNAD no período 1968/72
mostram uma redução da população rural, nesses
quatro anos, de 38,7%.

Os efeitos desencadeados por estas mudanças vêm
atingindo, das mais diversas formas, os centros urbanos
do estado, transformando-se em problemas de maior ou
menor monta, dependendo da capacidade econômica 33
desses centros, de integrarem ocupacionalmente estas
populações que se encontram em processo de mobili-
dade.

A região metropolitana da Grande São Paulo, ob-
viamente, constitui-se no ponto principal de destino de
grande parte desta população. Contudo, certos fatores
podem retardar ou minimizar o impacto dessas mudan-
ças na metrópole (como parece já estar ocorrendo).

O primeiro fator está em que .grande parte das po-
pulações liberadas na zona rural ainda permanece na
periferia urbana destas áreas rurais por algum tempo.
Embora por suas características de mão-de-obra de
recrutamento diário, sem vínculos legais, com insta-
bilidade no trabalho variando conforme a fase de
produção ou tipo de cultivo de produto (e, portanto. vul-
neráveis às crises políticas e econômicas), torna-se um

Mão-de-obra



estoque provável de migrantes a curto prazo para a área
metropolitana ou para outros centros urbanos mais
desenvolvidos.

Além disso e como segundo fator, deve-se considerar o
papel da rede urbana do estado. que embora acelerando
o processo de migração na medida em que encurta as
distâncias. aumenta também as alternativas interme-
diárias de fixação urbana. Estes centros urbanos em
desenvolvimento retêm temporariamente, ou mesmo
definitivamente, parcelas de população migrante. Para
os que finalmente desembocam na metrópole, o "tra-
quejo" urbano assim adquirido atenua o impacto al-
tamente negativo que poderiam representar transferên-
cias diretas deste tipo (o que é confirmado, de certa for-
ma, pelas altas percentagens de migrantes urbanos).

Por outro lado, a visão negativa das teorias de mar-
ginalidade. dentro do enfoque linear-determinístico,
"perde muitas vezes de vista o fato. teoricamente co-
nhecido e empiricamente verificado. de que o capitalis-
mo se desenvolve através de crises periódicas". 5

Uma das interpretações' dadas ao inesperado "surto
de falta de mão-de-obra não qualificada" levanta como
um ponto sensível desta ocorrência a diminuição da
'diferença entre salário mínimo urbano e salário rural. O
aumento da remuneração do trabalh~ rural ligado ao
aumento de sua produtividade é assim caracterizado:

a) o grande impulso na agricultura do centro-sul tam-
bém se refletiu em salários rurais mais elevados, so-
bretudo nos "picos", quando os salários rurais devem
ter ultrapassado os urbanos nos mesmos níveis de
qualificação;

Tabela 4
Regiões administrativas do estado de São Paulo
Salário médio (1973) em Cr$ .correntes

b) a mudança resultante da diminuição gradual do
número de trabalhadores residentes e o aumento de
volantes.

A dispensa do trabalhador morador representa, à
primeira vista, um fator negativo, pois ao possibilitar
uma grande parte dos empresários rurais pensar no
"trabalho" como um fator de produção, leva-os também
a ponderar sobre as vantagens da composição :dos
fatores, optando muitas vezes, por uma composição
favorável ao capital e, portanto, acelerando o processo
de poupança de mão-de-obra rural. Contudo este
processo apresenta certas vantagens ao trabalhador,
pois este, liberado da fixação rural, não fica sujeito à
sazonalidade do trabalho rural, na medida em que o
conhecimento das alternativas do mercado podem levá-
lo a optar, com base nas vantagens diferenciais das
oportunidades surgidas.

Sabe-se que a construção civil é a opção primeira para
o trabalhador rural. subindo os salários rurais (em 1973,
o salário do volante chegou a Cr$ 20,00 por dia enquanto
o servente de pedreiro na zona urbana recebia Cr$
12.(0). Nessa medida. os salários rurais tomaram-se, em
alguns períodos. competitivos com os urbanos. e a opção
se fez em grande parte para o trabalho rural, acrescen-
tando-se o fato de que são computados na opção os altos
.índices de acidentes no setor da construção civil.

Dados levantados pela Lei dos 2/3,7 em algumas
cidades do interior, capitais das regiões administrativas,
no ano de 1973, mostram salários médios sempre mais
altos no primário (inclui extrativa) em relação à cons-
trução civil (com exceção de Campinas), embora estes se
situem a níveis bem altos em algumas regiões, como se
pode verificar na tabela 4.

Se~
Araçatuba Campinas Marllia Pres. Rib. Santos s.r,

t. das
de ativid. reg.

Prudente Preto Campos

Primário e extrativa
Constr. civil

615
594

684
748

553
353

711
296

870
783

878
606

656
582

Fon": Levantamento da Lei doa 2/3. BRPLAN. Sec:retariad. Economia. Planejamento -1973.
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Este fato. conquanto conjuntural, produziu uma série

de mudanças que deverão se refletir em outros pontos e
de outras formas. dependendo da tendência espacial e
setorial exigida pelo capital no seu processo de evolução
atual. Considerando que os mecanismos de ajuste entre
evolução do capital e evolução da população não são
perfeitos, pode-se esperar, no caso de uma conjuntura
desaceleradora do desenvolvimento no mercado de
trabalho uma diminuição da absorção da mão-de-obra,
.com todos os reflexos colaterais. já bastante conhecidos.
embora possam surgir novos mecanismos de dinami-
zação, tais como têm surgido no processo histórico do
desenvolvimento do capitalismo. 1:: através desses
mecanismos que se desenvolve a economia, ajustando-se
mais ou menos, conforme a dinâmica do crescimento, às
pressões populacionais.

Revista de Administração de Empresas

Mas. como se pode, nesse .processo. subordinar li

"dinâmica da acumulação à dinâmica. da população"
(,..); "não se pode exigir do processo de acumulação do
capital. um comportamento irracional do ponto de vista
de sua dinâmica interna"."

"Do ponto de vista da análise histórico-estrutural,
parece teoricamente mais adequada a hipótese de que o
capital garante. no seu movimento de expansão. os
volumes necessários de população (incluindo um exér-
cito industrial de reserva) mas que não corresponde à
sua dinâmica adequar-se a volumes dados de popu-
lação.l"

Finalmente. é necessário assinalar que muitas das ar-
gumentações levantadas para a explicação da inca-
pacidade do sistema de incorporar no seu processo de
mudança o potencial humano assim tomado disponível,



contém em seu bojo um viés analitico, na medida em
que a preocupação maior está no enfoque quantitativo.
Esquece-se que os fatores de ordem qualitativa podem
interferir na diminuição ou na manutenção da propor-
ção de população ocupada sem que isto deva obriga-
toriamente ser encarado como tendências negativas.

É comum verificar-se comparações entre taxas de
crescimento da população e taxas de crescimento do
emprego, em um dado período. 1:: bastante conhecido o
efeito da escolaridade no retardamento da idade de en-
trada na força de trabalho, bem como nas saídas pre-
coces decorrentes de melhorias nos sistemas de previ-
dência social.

É ilustrativo o erro em que se incorre quando não se
considera, tal como pode se observar para o estado de
São Paulo, mudanças nos níveis de escolaridade. Por
exemplo, tomando-se o nível universitârio, observa-se
uma elevação nas proporções da população de 2,8% em
1%8 para 6% em 1972.

Contudo, se na análise dos efeitos do boom desenvol-
vimentista dos últimos anos, nos limitássemos apenas a
verificar a estrutura de aproveitamento dos recursos
humanos, em termos da taxa de ocupação, taxa de par-
ticipação ou taxa de inatividade, poderíamos concluir,
comparando o período de 60170 com o de 68172, por
uma afirmação na linha do pensamento negativista, na
medida em que não foram observadas alterações nestas
proporções.

Embora em números absolutos as oportunidades de
emprego, no estado de São Paulo, se ampliassem em 900
mil, o que deve ter coberto de certa forma as demandas
resultantes do crescimento demográfico, convém ve-
rificar ainda que o crescimento do emprego, neste úl-
timo período, apresentou, em relação às tendências
verificadas 60170, as seguintes variações:
a) elevação na idade média da força de trabalho -nos
grupos mais jovens, não há alteração nas taxas de
ocupação, embora tenham decaído nas taxas de de-
socupação, característica de prováveis períodos dees-
colarização mais prolongados, e portanto de um
adiamento na "entrada" no mercado de trabalho;
b) por outro lado, a população masculina acima de 40
anos que vinha apresentando taxas crescentes de de-
socupação nos anos 60, aumenta sua participação
produtiva, ao mesmo tempo em que se mantêm crescen-
tes os aumentos (já observados na década 60170) de par-
ticipação da população feminina, tal como consta da
tabela 5;

Tabela 5
Estado de São Paulo - 1968 - 1972
Taxas de ocupação

Sexo 1968 1972

Masculino
Feminino

74,6"1.
16,5%

77.2"1.
19,8%

Fonte: PNAD - Peoquisa Nacional de Amootr •••••• por DomicOioI. 1968 - 1972.

c) um outro indicador qualitativo das mudanças no
aproveitamento dos recursos humanos, ocorridas neste
período, está na diminuição da capacidade ociosa da

força de trabalho, sobretudo no emprego feminino. Ob-
. serva-se em 1968, que mais de 1/4 da FI feminina
trabalha em tempo parcial (aqui considerado o período
inferior a 40 horas), o que pode caracterizar a inca-
pacidade de o modelo econômicO aproveitar melhor a
sua força produtiva.

Contudo deve-se considerar também, que parte do
grupo cujas atividades econômicas 510 de tempo parcial,
o fazem por opção própria e não por imposição de mer-
cado. Em 1968, 10010apenas da população ocupada em
tempo parcial estava intéressadaem passar para tempo
integral.

Tomando o último ponto no tempo (1972), verifica-se
uma diminuição no montante relativo deste contingente
(18%), como também na proporção das que nessa ca-
tegoria teriam disponibilidade de trabalhar em tempo
integral (4,8%).

3. CONCLUSÃO

Estes dados parecem indicar que os mecanismos do
desenvolvimento deste período, num primeiro momento
se expandiram, diminuindo a capacidade ociosa das
populações já ocupadas, podendo vir, posteriormente,
caso se mantenha o processo de crescimento, a incor-
porar novos elementos do contingente de recursos
humanos.

Todavia, o que se pretende mostrar é que um aumen-
to da utilização do fator trabalho pode não ser ime-
diatamente traduzido em aumento de oportunidades de
emprego, uma vez que ele pode ser feito pela utilização
mais intensiva da capacidade produtiva já existente, isto
é, aumentando o número de horas de trabalho e di-
minuindo a capacidade ociosa. Este fato pode não
revelar num primeiro momento ao nivel das estatísticas
mais gerais, aquelas que se preocupam apenas com a
mão-de-obra empregada.

.A impossibilidade de apreensão estatística desse fato
encobre a compreensão dos mecanismos de ajustes e.
adequações subjacentes ao processo de desenvolvimento
capitalista.

Éevidente que o processo verificado para o estado, no
quadriênio 68/12 retrata, em grande parte, as situações
de mudanças que devem ter ocorrido n, metrópole, seu
pólo econômico, durante esse período.

A falta de mão-de-obra não-qualificada verificada há
alguns meses, a par com uma falta quase "crônica" de
mão-de-obra especializada, deve configurar algumas
mudanças resultantes do período de desenvolvimento
acelerado, nos últimos anos.

Nesta mesma linha é válido salientar embora não
abordado nesse trabalho, a importância do conhecimen-
to das alterações que devem ter ocorrido ao nível das es-
truturas da qualificação e escolaridade da força de
trabalho neste período.

Uma análise que projete tendências com base na
década 60170, não capta estas alterações que, embora
fruto de uma situação conjuntural, devem ter-se tra-
duzido em algumas mudanças estruturais de importân-
cia que mereceram estudos mais aprofundados tanto ao
nível espacial como setorial. •

35



1 Mata. M. da; Carvalho. Eduardo Werneck: R. de Castro e Silva,
Maria 11ten:zà de. MigrrM;Õu illtenuu 110Brui/: tupecI.OII ecortômieor
e dmeográftCO$. Rio de Janeiro. lPEAJINPES. 1973. RdatlJrio de pes-
quúa n. 19. .

2 Singer. Paul. Migrações internas: considerações teóricas sobn: o seu
estudo. In: Singer. Paul ECOIIOIftÜI po/1tü:a"" urlxurização. São Paulo.
Ed. Brasiliense. Edições Cebrap. 1973. p. 152.

3 Haberger. Arnold L Calculo dd custo social de substituid6ll de la
mano de obra. Rmsta lnt_ciomIl dei Trabajon. LXXX m. jun.
1971.Apud: Silva. Ua Mdlo •.SeletiYidade migrat6ria e repen:u1SÕesa
nfvel.econ&nico. social e demogdfic:o. I Simpósio de Df:senyolvimento
Econ&mico-Social sobre Migrações Internas e Df:senyolYimento
Regional. Cony@nioFundação FordIUFMG. dez.lI972.

4 .Dados da Paquúa Nacional de Amostragem de Domicllios -
PNAD.I968n2.

5 Faria. Vilmar. Pobreza urbtma. &ist_ urbano e _rgituJIúlade. S.
Paulo. edições Cebrap. 1974. p. 136(Estudos Cebrap. n. 9).

6 Almeida. J,* de. lndustrilllizllçãoe emprego 110 Brruil. Rio de
Janeiro. IPEAlINPES. 1974. Relatório de pesquisa u. 24.

7 Dados tabulados pda Secretaria de Economia e Planejamento -
Ação Regional de Levantamentos fornecidos pdos escritórios re-
gionais.

8 Faria. Vilmar. op. cito p. 137.

9 Faria. Vilmar. op. cito p, 137.

BIBLIOGRAFIA

Balan; Jorge. Urbanizaci6n, migraciones internas y
desarrolo regional Notas para una discussión. In:
Desenvolvimento regional Cedeplar/UFMG, 1973. 2v.

Balan, Jorge; Browning, Harley L. & Gelin, E1izabeth.
Migraci6n, estrutura ocupacional y mobilidad social
(el caso Monterrey). Universidad Nacional AutÓJlomade
Mêxieo, México, 1973.

36

Costa. Manuel Augusto. Força de trabalho urbano no
Brasil. Rio de Janeiro. IPEAlINPES. Apresentado no
Encontro Brasileiro de Estudos Populacionais, ago. 74,
mimeogr.

Mata, Milton da; Carvalho, Eduardo Werneck R. de &
Castro e Silva, Maria Thereza de. Migrações internas no
Brasil: aspectos econômicos e demográficos. Rio de
Janeiro, IPEA/INPES, 1973. Relatório de pesquisa n.
19.

Graban, Douglas & Buarqde Holanda F.", Sergio.
Migration regional and urban growth anddevelopment
in Brasil: A selective analysis of the historical records
1872/1970. São Paulo, IPE/USP, 1971. V. 1.

Singer, Paul, Migrações internas: considerações teó-
ricas sobre o seu estudo. IN: Singer, Paul. Economia
politica da urbanização. São Paulo. Ed. Brasiliense,
Edições Cebrap, 1973. 152 p.

Lopez, Juarez Brandão. Desenvolvimento e mudança
social:

Rattner, Henrique. Industrialização e concentração
econômica em São Paulo. Rio de Janeiro, Fundação
Getulio Vargas, 1972.

Faissal, Speridião ..Migraçõesintemas no Brasil e suas
repercussões no crescimento urbano e desenvolvimento
econômico. Mimeogr.

Silva, Léa Mello. Seletividade migratôria erepercussões
a nível econômico. social e demográfico. I Simpósio de
Desenvolvimento Econômico-Social sobre Migrações
Internas e Desenvolvimento Regional. Convênio Fun-
dação Ford/UFMG, dez.l1972.

Faria, Vilmar. Pobreza urbana, sistema urbano e mar-
ginalidade. São Paulo, 1914. n. 9 p. 136, (Estudos
Cebrap, n. 9.)

Almeida, José. Industrialização e emprego no Brasil,
Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1974. n. 24.

Gelin, Elizabeth. Formas de organização da atividade
econômica e estrutura ocupacional: São Paulo, 1974. p.
70. (Estudos Cebrap, n. 9.)

Brito, Fausto Alves & Merrick, Thomas. Migração, ab-
sorção de mão-de-obra e distribuição de renda. Co-
municação ao I Encontro Anual sobre o Emprego e Dis-
tribuição de Renda realizado na Universidade de São
Paulo (IPE) de 8 a 10 de novembro de 1973. Mimeogr.


